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CADERNO BE ENCARGOS

PARTE I

CLAUSULAS JURiDICAS

Cláusula l.

Objeto

0 presente cademo de encargos comprccnde as clausulas a incluir no contrato a celebrar, na

sequência do procedirnento pre-contratual. que tern por objeto principal a “Aquisição de serviço

de tratamento de roupa hospitalar no HFAR-PL para o periodo de janeiro a marco de 2022”,

cujas condiçOes tecnicas especificas se encontram expressas na pane II do presente cademo de

encargos, dele fazendo pane integrante.

Cláusula 2.

Contrato

1. A execução do contrato obedece:

a. As clausulas do contrato e ao estabelecido em rodos os elernentos e docurnentos que

dele fazem pane integrante;

b. Ao COdigo dos Contratos Pñblicos (CCP);

A rcstante legislaçao e regulamcntacao aplicável.

2. 0 contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustamentos

propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aeeites pelo adjudicatário nos

lermos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

3. Conforme fl.0 2 do artigo 96.° do CCP. fazem pane integrante do contrato.

independentemente da sua reduçäo a escrito:

a. 0 cademo de cncargos integrado pelo prograrna do procedirnento;

b. A proposta adjudicada.
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4. Em caso de divergéncia entre os docurnentos referidos no nürnero anterior, a prevaléncia d

determinada pela ordem pela qual al são indicados, conforme n.° 5 do artigo 96.° do CCP.

5. Conforme fl.0 6 do artigo 96.° do CCP, em caso de divergência entre os docurnentos

referidos no n.° 3 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos

ajustarnentos propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo

adjudicatdrio nos terrnos do disposto no artigo 101.° do CCP.

Cláusula 32

Prazo de vigência

o contrato a celebrar tern com inIeio previsto em 01 de janeiro de 2022, cessando

autornaticarnente a 31 de marco de 2022, inclusive, atribuindo-se a eficácia retroativa ao

contrato, ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 287.° do CCP

Cláusula 4.

Local da Execuçao do Contrato

Os serviços objeto do contrato devem ser prestados na morada a seguir indicada, nas condiçOes

constantes da proposta adjudicada e do presente caderno de eficargos:

Hospital das Forças Armadas — Polo de Lisboa

Azinhaga dos ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

Cláusula 52

Trabalbadores do Adjudicatário

1. No rnomento da outorga do contrato. o adjudicatário enirega a entidade adjudicante:

a. A lista com o norne, idade. rnorada, funçao e flacionabdade dos trabathadores ao seu

serviço;

b. 0 mapa de horário de trabalho dos trabaihadores afetos as instalaçOes da entidade

adjudicante;

c. Os dados dos trabalhadores designados para substituir os trabalhadores elencados na

alInea a. em situação de ferias, faltas, licenças ou ern caso de greve.
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2. 0 adjudicatario deve, antecipadamente, cornunicar a entidade adjudicante qualquer

alteraçao aos dados mencionados nos nümeros anteriores.

3. 0 nümero minimo de trabaihadores afetos a prestaçao de serviços do adjudicatário deve

corresponder ao minirno indicado para as necessidades indicadas pela entidade adquirente.

para todas as funçoes al previstas.

4. A entidade adquirente pode, a qualquer altura. determinar a substituiçao dos

trabaihadores do adjudicatário que entenda nao dever autorizar a permanecer nas suas

instalaçôes.

5. 0 adjudicatario deve desenvolver açOes corn vista a minimizar a rotaçAo dos

colaboradores afetos a prestaçäo de serviços na entidade adjudicante, de forma a garantir

consistência e qualidade dos trabaihos realizados.

6. A entidade adjudicante pode solicitar ao adjudicatário. sempre que necessário, Os dados

dos trabaihadores e ainda os seguintes eleinentos:

a. Categoria e vencirnento do pessoal, a comprovar pelas folbas de desconto para a

Seguranca Social;

b. Nümero de horas praticado, rnediante a exihiçao da foiha de ponto ou outro

instrurnento de controlo.

7. 0 adjudicatário deve zelar pam que todos os seus trabalhadores se apresentem

devidarnente uniformizados corn dIstico bern visivel, que contenha o sImbolo do prestador de

serviços, o norne e a funçäo do trabalhador.

8. Os trabaihadores do adjudicatãrio afetos a prestaçao de serviços devern ter a forrnaçao

adequada ern utilizaçào de máquinas e manusearnento de produtos inerentes ao serviço a

prestar.
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9. 0 adjudicaiário obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legalmente

consagradas aos seus trabalhadores, independentemente do regime que ihes seja aplicavel,

sendo da exciusiva responsabilidade do adjudicatario todas as infraçoes a essa Iegislaçao.

10. São da exciusiva responsabilidade do adjudicatdrio as obrigaçOes relativas aos

Irabaihadores afetos a execução da prestação de serviços, designadarnente encargos para a

seguranca social e seguro obrigatOrio de acidentes de trabaiho.

11. 0 adjudicatdrio deve. corn a assinatura do contrato. apresentar urn certificado passado

por uma companhia de seguros, nos termos da legislaçao em vigor, garantindo a cobertura dos

riscos decorrentes de acidentes de trabalho a todos os trabalhadores ao seu serviço.

12. 0 adjudicatdrio deve cumprir corn as disposiçOes [egais aplicáveis a todos os seas

trabaihadores, respondendo plenarnentc o adjudicatário, perante a entidade ad] udicante, pela

sua observãncia.

Cláusula 6.

ObrigaçOes principais do adjudicatário

L Scm prejuIzo de outras obrigaçOes previstas na legislaçAo aplicável, no presenle cademo de

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebraçAo do contralo decorrem para o adjudicatario,

em conformidade corn a absoluta subordinaçao aos principios da ética profissional, isençAo,

independéncia, zclo e competéncia, as scguintes obrigaçOes principais

a. Efetuar o serviço, corn qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo com

as caracteristicas, especificacOes e requisitos técnicos e funcionais especificados na

proposta adjudicada e no presente cademo de encargos;

b. Garantir os serviços prestados;

c. Executar o objeto do contrato dentro do prazo contratado;

d. Prestar a entidade adjudicante, de forma correta e tidedigna, em qualquer tempo na

pendência da prestação do serviço, as inforrnaçoes e os esciarecirnenlos relativos ao

mesmo, prestados no âmhito do contrato a celebrar, em confomiidade corn as

clãusulas do presente caderno de encargos;
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e. Coordenar corn a entidade adjudicante a definiçào e execução das normas de

identificaçäo do seu pessoal e os procedirnentos adequados para acesso e circulaçao

nas instalaçOes da entidade adjudicante;

f Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela entidade adjudicante;

g. Assurnir todos os encargos decorrentes da utilizaçAo de rnarcas registadas, patentes

registadas ou licenças. recaindo sobre si as quanhias que a entidade adjudicante tenha

de pagar. seja a que titulo for, por ter infringido. na execução do contrato. quaisquer

direitos:

h. Comunicar antecipadamente a entidade adjudicante. de forma fundarnentada. logo

que deles teriha conhecirnento, os factos que lornem total ou parcialmente impossIvel

a preshacào dos serviços ou o cumprirnento de qualquer obrigaçao, obrigando-se, se

tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestacäo ou reparar o incumprirnento em

prazo razoavel;

i. Manter duraite a execuçäo do contrato, todas as condiçOes de habilitaçao e

qualificacão exigidas no procedimento, hem corno a situaçao lributaria regular assirn

corno perante a segurança social;

j. Celebrar os contratos de seguro exigidos no presente cademo de encargos;

k. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execuçäo do contr&o e que altere,

designadamente, a sua denominaçâo social. os seus representantes legais corn

relevância para a prestacáo, a sua situaçãojuridica e a sua situaçAo comercial;

1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a entidade adjudicante, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

m. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no ãrnbito do

contrato a celebrar, exerçam fttnçaes por sua conta. considerando-se para esse efeito

corno Orgãos ou agentes do adjudicatário;

n. Recorrer a todos Os meios hurnanos e materiais que sejarn necessários e adequados a
execução do contrato. bern corno ao estabelecimento do sistema de organizaçäo

necessário a perfeita e compteta execuçâo das tarefas a seu cargo;

o. Apresentar os docurnentos de habilitaçao a que estào obrigados, nos termos do artigo

81.°doCCP;

p. Não suhcontratar, no todo ou em parte, a execuçäo do objeto do contrato, sem prévia

autorização da entidade adj udicante;

Caderno de Enrqos do NPD 2021007485 Pãgina 7 de 29



K

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

E STADO-MAIOR-QENERAL DAS FQRAS PRMADAS

DIREcA0 DE FTNANAS

q. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, nao divuigando quaisquer inforrnaçOes

que obtenharn no âmbito da forrnaçAo e da execuçäo do contrato. nern utilizar as

mesmas para fins alheios àquela execuçâo, abrangendo esta obrigaçAo todos os seus

agentes, ftrncionarios. colaboradores on terceiros que nelas se encontrem envolvidos;

r. Possuir todas as autorizaçOes. consentirnentos. aprovaçães, registos e Iicenças

necessdrios para o pontual cumprirnento das obrigaçOes assurnidas no contrato.

2. 0 adjudicatário tern o dever de entregar a entidade adjudicante os seguintes docurnentos:

a. A lista corn o norne, idade. morada, ftinçAo e nacionalidade dos trabaihadores ao sen

serviço;

b. As apOlices de seguro ohrigatório vãiidas para cada trahaihador;

c. 0 mapa de horário de trabaiho dos trabaihadores afetos as instalaçOes da entidade

adjudicante:

d. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabaihadores elcncados no

fl.0 1 em situação de ferias. faltas, licenças ou em caso de greve;

e. 0 adjudicatdrio deve, antecipadamente, cornunicar a entidade adjudicante quaiquer

alteraçao aos dados rnencionados nas ailneas anteriores.

3. 0 adjudicatário deve desenvolver açOes corn vista a rninimizar a rotação dos colaboradores

afetos a prestação de serviços na entidade adjudicante, de forrna a garantir consistência e

qualidade dos trabaihos realizados.

Cláusula 7

Niveis de Sen’iço

1. 0 adjudicatärio obriga-se a prestar ao contraente püblico os serviços objeto do contrato

corn as caracteristicas. especificaçOes e requisitos técnicos previstos na pane II do presente

caderno de encargos.

2. E aphcavel. corn as necessárias adaptacOes, o disposto na lei que disciplina os aspetos

relativos a prestação de serviços e das garantias a cia relativas, no que respeita a conformidade

dos serviços, conforme o disposto no n.° 3 do artigo 441.0, por remissao do artigo 451 .o, arnbos

do CCP.
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3. 0 adjudicatário devera facultar a entidade adjudicante, todos Os meios necessários a
veriticaçao da qualidade dos serviços fornecidos, de forma a curnprir o estipulado nos elenientos

integrados no presente cademo de encargos.

4. A responsabiLidade da verificação da qualidadc dos serviços fomecidos cabe ao Serviço de

Apoio do I-IFAR-PL, sendo feita a cornunicaçao do não cumprimento, por via eletronica,

telefónica ou postal, corn referéncia a aplicaçao de sançOes e dernais penalidades, quando

justificado.

5. Sempre que a cornunicação prevista no nümero anterior seja feita por via telefonica, a

mesma e confinnada através de correio eletronico on de outro rneio de transrnissão escrita e

eletrónica de dados, no dia util imediato. sem prejuizo de a mesma se considerar feita na data da

primeira cornunicaçAo.

6. 0 adjudicatãrio terd o tempo rnáximo de 6 (seis) horas para repor a normalidade da

qualidade dos serviços prestados, aquando a verificação do não cumprirnento da qualidade dos

mesmos.

Clãusula 8.2

Inspecçao e Testes

1. Na prestaçAo do serviço, a entidade adjudicante. por si ou através de terceiro por ele

designado, procede a inspeção quantitativa e qualitativa dos rnesrnos, corn vista a verificar,

respclivamente, se Os mcsmos correspondern ao definido nas cláusulas tdcnicas deste cademo de

encargos e na proposta adjudicada, bern corno outros requisitos exigidos por lei.

2. Durante a fase reahzaçao de inspeção e testes. o adjudicatdrio deve prestar a entidade

adiudicante toda a cooperação e todos os esclarecirnentos necessários, podendo fazer-se

representar durante a realizaçAo daqueles, atravds de pessoas dcvidarnente credenciadas para o

efeito.

3. Os cncargos corn a realização dos testes, devidarncnte cornprovados, são da

responsabilidade do adjudicatãrio.
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Cláusula 92

Inoperacionalidade, Defeitos ou Discrepãncias

1. No caso de os testes previstos na ciáusula anterior não comprovarem a total conformidade

corn as exigéncias legais, Cu no caso de existirem defeitos ou diserepâncias corn as

caracterIsticas. especificaçOes e requisitos técnicos definidos, a entidade adjudicante deve

inforrnar. por escrito, o adjudicatdrio.

2. No caso previsto no nümero anterior, o adjudicatdrio deve proceder, a sua custa e no prazo

razoável que Ihe for determinado peia entidade adjudicEmte, aos serviços necessários pm-a

garantir o cumprirnento das exigéncias legais e das caracteristicas, especificaçOes e requisitos

tëcnicos exigidos.

3. Após a realizaçao dos ser-viços corretivos necessários pelo adjudicatario. a entidade

adjudicante procede a realizaçao de novos testes de aceitação, nos termos da cdusula anterior.

Clausula 10.2

Aceitaçäo dos Serviços Prestados

I. Caso os testes a que se refere a eldusula g•a do presente caderno de encargos comprovern

a total execuçâo do objeto do contrato, bern corno a sua conforniidade corn as exigéncias

legais, e neles nao sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias corn as

caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos dcfinidos na pafte IT do presente

cademo de encargos, deverâ o Gestor de Contrato comunicar a aceitaçAo dos serviços

através da certificaçao da receção em quantidade e qualidade na guia de rernessa, fatura

ou docurnento equivaiente. no prazo máxirno de 1 0 (dez) dias a contar do final dos testes.

2. A certificação da guia de rernessa, fatura ou documento equivalente a que se refere o

I não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de discrepáncias dos serviços objeto

do contrato corn as exigências legais ou corn as caracterIsticas. especificaçOes e

requisitos tdcnicos previstos na parte II do presente caderno de encargos.
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Cláusula 11.

Garantia Técnica

1. Nos termos da presente clausula e da lei que disciplina os aspetos relativos a prestaçäo de

serviços e das garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os serviços objeto do contrato,

durante a vigéncia do contrato, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias corn as cxigôncias

legais e corn caracterislicas. especificacOes e requisitos técnicos definidos na pane 11 do presenle

cademo de encargos, que se revelem a partir da respetiva prestaçào do serviço.

2. No prazo mãximo de dois meses a contar da data ern que a entidade adjudicante tenha

detetado qualquer defeito ou discrepáncia, esta deve notilicar o adjudicatârio. para efeitos da

respetiva correção.

3. A correçäo prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de urn prazo razoável

fixado pela entidade adjudicante e sem grave inconveniente para esta ültima, tendo em coMa a

natureza do serviço e 0 fim a que o rnesrno se destina.

Cláusula 12.’

Contratos tie Seguro

1. 0 adjudicatärio obriga-se a celebrar os seguintes contratos de seguro, de acordo corn a

legislaçâo em vigor, nomeadamente:

a. Contralo de seguro de acidentes de trabaiho. cuja apolice deve abranger todo o

pessoal por si contratado;

b. Contrato de scguro de responsabilidadc civil, que cubra os danos corporais ou

materials resultantes de atos ou factos causados a terceiros ou a entidade adjudicante

ou seus representantes, trabaihadores ou rnandatários. quando derivern,

nomeadarnente:

i. Da negligencia do adjudicatãrio, seus trabaihadores ou mandatários ou

rnau estado do rnobiliário ou instalaçôes ou do equipamento usado;

ii. Dc incêndio ou explosao.

2. A apolice indicada no nümero anterior deverá ser celebrada por urn monlante mInirno nâo

inferior a 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mu euros) e que cobrirá quaiqucr ocorréncia ou

conjunto de ocorréncias que suijarn de um evento.
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3. 0 adjudicatario fica obrigado a apresentar. quando solicitado pela entidade adjudicante,

prova de que Os seguros previstos nos nürneros anteriores forarn contratados e estão vigenles por

todo o periodo da execução dos serviços contratados.

Cláusula 13.

Outros Encargos

1. Todos os eneargos relativos a execuçäo dos serviços contratados correm por conta do

adjudicatário.

2. Constituem. ainda. encargos do adjudicatário. a celebraçao dos contratos de seguros

indicados no presente cademo de encargos, a constituiçäo de cauçOes se exigidas no prograrna do

procedimento e as despesas inerentes a celebração do contrato.

Cláusula I4.

Dever de Sigilo e Confidencialidade

1. 0 adjudicatário, incluindo todos os seus agentes, trabaihadores, colaboradores ou terceiros

que corn ele tenham qualquer relaçao, deve guardar sigilo sobre toda a infonnaçao e

documentaçAo, independentemente da sua natureza, relativa ao contraente püblico, de que possa

ter conhecimento ao abrigo ou ern relaçao corn a execuçAo do contrato.

2. A inforrnaçao e a documentaçao abrangidas por este dever não podern ser transrnitidas a

terceiros. nern objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamenlo que não o destinado, direta e

exciusivamente. a execução do contrato.

3. Lxcluem-se da aplicaçao desta clausula. a inforrnaçao e a documentaçäo que fossem.

cornprovadamente. do dorninio püblico a data da respetiva obtençao pelo adjudicatãrio ou que

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei. de processo judicial ou a solicitaçao de

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 adjudicatário responde perante o contraente publico pela violaçào do dever de sigilo e

pela quebra de confidencialidade relativo as inforrnaçOes e aos docunientos referidos no n.° 1.
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Clausula 15.2

Prazo do Dever de sigilo

o dever de sigilo mantém-se em vigor ate ao termo do prazo de 5 anos, a contar do cumprimento

ou cessaçâo, por qualquer causa, do contrato. scm prejuIzo da sujeiçao subsequente a quaisquer

deveres legais relativos, desinadamente. a proteçao de segredos comerciais on da credibilidade.

do prestigio ou da confiança devidos As pessoas coletivas.

Cláusula 16:

Preço contratual

1. Pela prestaçào do serviço objelo do contrato, bern como pelo cumprirnento das demais

obrigaçôes constanles do presente caderno de encargos, o contraente püblico paga ao fornecedor

o preco constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA A taxa legal em vigor, a data da

ernissAo de cada fatura, se este for legalmente devido, nao podendo exceder o rnontantc de

43.140,00 f (quarenta e trés mit cento e quarenta euros), scm EVA incluido.

2. 0 preço referido no nümero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsahilidade nAb esteja expressamente atribulda ao contraente püblico. nomeadamente.

quaisquer encargos decorrentes An utilizaçAo de marcas regisladas, patentes ou Iicenças e todas

as despesas inerentes ao desembaraço. flscalizaçOes, entre oulros.

Cláusula 17.

CondicOes de pagamento

I. As quantias devidas pelo contraente püblico, nos termos da cláusula anterior, devem ser

pagas após a receção das respetivas faturas. as quais 56 podem ser emitidas apes o vencimento da

obrigaçAo respetiva.

2. 0 vencimento das obrigaçôes referidas no nñmero anterior, refere-se ao cuinprimento

integral do objeto do contrato e dos niveis de serviço exigidos no presente caderno de encargos e

demais obrigacOes Iécnicas e legais atribuIveis ao prestador do serviço, tendo por base uma

periocidadc mensal.
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3. Os pagarnentos são efetuados no prazo indximo de 60 dias, apOs a apresentação da

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 299.° do CCP.

4. Nos termos do Decreto-Lei fl.0 123/2018, de 28 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei

n°14-A12020, de 7 de abril e da Portaria n.° 289/2019 de 5 de setembro que regulamenta os

aspetos complementares da fatura eletrónica. ate a irnplernentacão do processo de fatura. o

cocoinratante pode emitir faturas utilizando mecanismos de faturaçao diferentes dos previstos no

fl.0 1 do artigo 299°-B do CCP.

5. Toda a faturação deve ser remetida para a seguinte niorada:

Unidade de Apoio do Campus de Saüde Militar (UNAPCSM)

Azinhaga dos Ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

6. Deve fazer parte do descritivo das faturas. o nümero do processo de despesa (NPD). o

nümero do Pedido de Compra (PC) e respetivo compromisso orçamental. a descriçao do

processo e. caso haja lugar a contrato escritO, 0 nümero do contrato.

7. A omissão da inforrnaçao descrita no niimero anterior incorre na devoluçao da fatura.

8. Em caso de discordância quanto aos valores indicados nas faturas, deve o contraente

pñblico comunicar ao adjudicatdrio, por escrito. os respetivos firndamentos, ficando o

adjudicatario obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova

fatura corrigida, no prazo de 10 dias.

Clausula 18.

Cauçao

Não e exigida a prestacão de caução nos termos do disposto do n.° 2 do artigo 88.° do CCP.
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Cláusula 19

Penalidades contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigaçOes emergentes do contrato. o contraente püblico pode

exigir do fornecedor o pagamento de urna sançào pecuniária, de montante a fixar em função ds

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a. Cumprimento de hordrios:

Pelo incumprimento do estabeleeido no n.° 12 da Parte II do presente cademo de

encargos. é aplicada uma sanção flxa de 1 00,00€ (cern euros) por ocorréncia, a qual

acresce uma sanção adicional, calculada da seguinte forma:

S = h * I * 5

Sendo,

S = Sanção (em euros)

h = Nñmero de horas ou fraçAo em atraso

HI-I valor hora/trabaihador ou colahorador do Adjudicatario (em euros)

b. Substituiçao de pessoal:

I) Pelo incumprimento do estabelecido na alinea a) do n,° 12 da Pane II do

presente cademo de encargos é aplicada uma sanção fixa de 500,00€

(quithentos Euros) por ocorréncia;

2. 0 valor acumulado das sançOes aplicadas não pode exceder 20% do preço contratual, sem

prejuizo do poder de resoluçao do contrato. Nos casos em que seja atingido este limite e o

contraente pubkco decida não proceder a resoluçâo do contrato. por dela resultar grave dano para

o interesse püblico. o mesmo é elevado para 30%. nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 329.°

do CCP.

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o confraente püblico

pode exigir-Ihe uma sanção pecunidria, cujo montante nao pode exceder 20% do preco

contratual. nos termos do disposto no 11.02 do artigo 329.° do CCP.

4. Ao valor da sanção pecuniária prevista no nñmero anterior são deduzidas as importâncias

pagas pelo forneeedor ao abrigo da alinea a) do n.° 1, relativamente aos serviços objeto do

contrato cujo atraso na prestação tenha deterrninado a respetiva resolução.
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5. Na determinaçao da gravidade do incumprirnento. o contraente püblico tern em conta.

norneadarnente. a duraçao da infraçao. a sua eventual reiteraçao, o grau de culpa do fomecedor e

as consequências do incurnprimento.

6. 0 contraente püblico pode compensar Os pagamentos devidos ao abrigo do contrato corn

as sançOes pecunidrias devidas nos termos da presente clausula.

7. As sançOes pecuniárias previstas na presente cláusula nAo obstam a que o contraente

püblico exija urna indernnizaçäo pelo dano excedente.

Cláusula zo.a

Força major

1. NAo podem ser imposffis sançOes ao ad] udicatdrio. ncrn e havida corno incumprirnento, a

não realizaçAo pontual das prestaçOes contratuais, a cargo de qualquer das partes, quo resulte de

caso do força major, entendendo-se. corno ml, as circunstAncias que jrnpossibilitem a respetiva

realizaçAo, alheias a vontade da parte afetada, quo cia nAo pudesse conhecer ou prever a data da

celebraçao do contrato e cujos efeitos nAo the fosse razoavelmente exigivel contomar ou evitar.

2. Podem constituir força rnaior, se se verificarem os requisitos do nUmero anterior, as

seguintes situaçOes: tremores de terra, inundaçOes, incéndios, epidernias, sabotagens, grevcs,

embargos ott bloqueios intemacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinaçOes

govemarnentais ott administrativas injuntivas. entre outras.

3. NAo constituem força major:

a. Cjrcunstáncias que näo constituam força major para os subcontratados do adjudicatário.

na parte em que intervenharn:

b. Groves ou conflitos laborais limitados as sociedades do adjudicatdrio ou a grupos de

sociedades em que este se inlegre. bern como a sociedades ou grupos de sociedades dos

sons subcontratados;

c. Determinaçoes governamentais, administrativas ou judiciais do natureza sancionatOria

ou de outra forma resuitantes do incumprimento, polo adjudicatário, de deveres ou onus

quo sobre ele recaiarn;
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d. ManifestaçOes populares devidas ao incumprimento. pelo adjudicatário. de normas

legais

e. Incéndios on inundaçOcs corn origem nas instalaçoes do adjudicatário, cuja causa.

propagacäo on proporcOes se devarn a culpa ou negligencia sua ou ao incumprimento

de noi-mas de segurança;

f. Avarias nos sistemas inforrnáticos ou mecânicos do adjudicatário nAo devidas a

sabotagern;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrencia de circunstâncias que possarn consubstanciar casos de força major deve ser

irnediatarnente comunicada a outra pane. bern corno infornur o prazo previsivel pam

restabelecer a situação.

5. A força major deterrnina a prorrogação dos prazos de cumprirnento das obrigacOes

conrratuais afetadas. pelo periodo de tempo. comprovadarnente, correspondente ao impedimento

resultanle da força rnaior.

Cláusula 21.

Resoluçâo pela Entidade Adjudicante

1. Sern prejuIzo de outros fundamentos de resoluçAo do contrato previstos na lei e do direito

de indemnizaçao nos termos gerais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a tItulo

sancionatOrio. no caso de o adjudieatario violar de forma grave on reiterada qualquer das

obrigaçOes que Ihe incurnbern. designadarnenle nos seguintes casos:

a. Quando os serviços não corresponderem as espccificaçOes técnicas estabelccidas na

pane II do presente cademo de encargos;

b. Quando houver recusa expressa no pagamento das sançôes contratuais;

c. lncurnprimento on cumprirnento defeiluoso do contralo;

d. Incumprirnento das obrigacOes relativas aos pagarnentos das contribuiçoes a
administração fiscal on a segurança social, nos termos das disposicOes legais aplicãveis;
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e. Prestaçäo de falsas declaraçOes na fàse pre-contratual de cujo conhecimento pela

entidade ad] udicarite advenha apenas no decorrer do contrato ou na fase de execução do

contrato.

2. 0 direito de resolução referido no nUrnero anterior exerce-se mediante declaraçao enviada

ao adjudicatário e não determina a repetição das prestaçOes já realizadas, a menos que tal seja

deterrninado pelo contraente püblico, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 448°, por

remissAo do artigo 451°, ambos do CCP.

3. Nos casos de resoluçao sancionatOria, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatario,

serâ o montante respetivo deduzido das quantias devidas. scm prejuizo de a entidade adjudicante

poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatãrio, nos termos do disposto no n.° 3 do

artigo 333.° do CCP.

4. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer açAo que venha a ser inteiposta,

por parte da entidade adjudicante, corn vista a justa indemnizaçâo por perdas e danos,

eventualmente. sofridos corn o incumprimenlo do contrato.

5. A entidade adjudicante pode ainda resolver o contrato, por razOes de interesse püblico

devidarnente fijndamentadas, e mediante o pagamento ao adjudicaiário de justa indemnizaçAo.

nos termos do disposto no artigo 334.° do CCP.

6. A resoluçao pela entidade adjudicante é comunicada ao adjudicatário por carta rcgistada

corn aviso de receçâo. na qual consta a indicaçao da situaçäo de incumprimento e respetiva

fundamentaçao.

Cláusula 22

Resolnçao pelo adjudicatario

1. Sem prejuizo de outras situaçOes de grave violaçao das obrigacOes assumidas pelo

contraente pühlico especialmente previstas no contrato e independcntemente do direito de

indernnizaçAo. o cocontratante tern o direito de resolver o contrato nas seguintes situaçOes.

conforme estipulado no n.° I do artigo 332.° do CCP:

a. Alleração anorrnal e irnprevisIvel das circunstAncias;

b. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente püblico;
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c. Incumprimento de obrigaçOes pecuniárias. pelo contraente pUblico, por perlodo

superior a seis meses flu quando o montante em divida exceda 25 % do preço

contratual, exeluindo juros;

d. Exercicio ilIcito dos poderes tipificados no caplailo do CUP sobre conformaçao da

relaçao contratual pelo contraente pñblico, quando tornem contrária a boa-fe a

exigència pela parte püblica da manutençào do contralo;

e. Incumprimento pelo contraente publico de decisoes judiciais ou arbitrais respeitantes

ao contrato.

2. No caso previsto na alinea a) do n.° 1. apenas ha direito de resolução quando esta nào

implique grave prejuizo para a realizaçäo do interesse publico subjacente a relação jurIdica

contratual ou, caso implique tal prejuIzo, quando a manutenção do contrato ponha

manifestamente em causa a viabilidade economico-flnanceira do cocontratante ou se revele

excessivamente oncrosa, devendo, nessc ültitno caso, ser devidamente ponderados Os interesses

püblicos e privados em presença, conforme estipulado no fl.0 2 do artigo 332.° do CUP.

3. 0 direito de resolução e exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem

conforme estipulado no n.° 3 do artigo 332.° do CUP.

4. Nos casos previstos na ailnea c) do n.° 1,o direito de resoluçâo pode ser exercido mediante

declaraçao ao conlraente püblico, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receçAo dessa

dcelaraçao, salvo se o contraente püblico cumprir as obrigaçOcs em atraso nesse prazo,

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar, conforme estipulado non.° 4 do artigo 332.° do

CUP.

5. Nos termos do artigo 449.°. por remissão do artigo 451 .°, ambos do CUP, a resoluçao do

contrato. nos termos dos nümeros anteriores. nAo determiria a repetiçäo das prestaçOes já

realizadas pelo fomecedor. cessando, porém, todas as obrigacâes deste ao abrigo do contrato,

corn exceção daquelas a que se refere o artigo 444.° do CUP.
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Cláusula 23.a

Foro competente

Para resolução de todos Os litigios decorrentes do contrato. fica estipulada a competéncia do

tribunal administrativo territorialmente competente, em fItnçäo dos critérios legais vigentes, corn

expressa rcnüncia a qualquer outro.

Cláusula 24.

CessAo da posiçäo contratual e subcontrataçao

A subcontrataçao pelo fomecedor e a cessâo da posiçAo contratual, dependern da autorização do

contraente püblico. nos termos do CCP.

Cláusula 25.a

ComunicaçOes e notiticaçOes

1 Conforme estatuldo no artigo 467.° do CCP, as notificaçôes devem ser efetuadas através de

correio eletronico ou de outro meio de transmissäo escrita e eletrónica de dados.

2. Conforme estatuido no n.° I do artigo 468.° do CCP. todas as comunicaçOes entre a

entidade adjudicante ou o jun do procedimento e os interessados, os candidatos. Os concorrentes

ou o adjudicatário reiativas a fase de forrnaçao do contrato devern 5cr escritas e redigidas em

português e efetuadas atravës de correio eletrónico ou de outro meio de transrnissão escrita e

eletrOnica de dados.

3. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 468.° do CCP, na falta de estipulação contratual,

as cornunicaçOes entre o contraente pâhlico e o adjudicatãrio relativas a fase de execução do

contrato devem ser escritas e redigidas em portuguës. podendo ser efetuadas por corneio

eletronico ott de outro meio de transrnissão escrita e eletrónica de dados. ou por via postal, por

meio de carta registada ou de carta registada corn aviso de receçào.

4. Para efeitos das cornunicaçöes previstas na presente cláusiila, o adjudicatário deve

disponibilizar, juntamente corn os documentos de habilitaçao, os dados de contacto,

designadarnente, o endereço &etrónico, o nümero de telecópia, o nórnero de telefone e o

endereço postal.
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5. Qualquer alteraçao das informaçOes de contacto constantes do contrato deve ser

cornunicada a outra pane.

Cláusula 26

iJeveres de colaboração reciproca e informação

I. Cada urna das panes está vinculada ao dever de informar de imediato a outra. sobre

quaisquer circunstâncias que cheguern ao seu conhecimenlo e que possarn afetar Os respetivos

interesses na execuçäo do contrato, de acordo corn as regras gerais da boa-fe. sern prejuIzo dos

deveres de colaboraçao recIproca e infonnaçao, previstos nos artigos 289.° e 290.°, arnbos do

CCP.

2. Em especial, cada uma das panes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer

circunstâncias, constituam ou nAb força major, que, previsivelmente impeçam o cumprirnento de

qualquer urna das suas obrigacOes.

3. Cornunicar antecipadamente A entidade ad] udicante, ou logo que deles tenha

conhecimento. de forma thndamentada, os factos que tornern total ou parcialmente impossivel a

prestaçäo dos serviços ou o cumprirnento de qualquer obrigaçào, obrigando-se. se tal for aceite e

oportuno. a restabelecer a prestaçAo ou a reparar o incurnprimento em prazo razoãvel.

Cláusula 27.a

Contagem dos prazos

A contagem de prazos. durante a execuçAo do contrato, são aplicáveis as normas contidas no

artigo 471.0 do CCP. sendo estes contInuos. correndo em sabados. domingos e dias feriados. (cfi.

alinea b) do n.° I do artigo 471.° do CCP).
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Cláusula 28.a

Legislaçâo aplicável

Em todos os aspetos nAo regulados no presente contrato ou que suscitem clüvidas. são aplicáveis

as normas do CCP e demais legislaçao aplicável.
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CADERNO bE ENCARCOS

PARTE II

coNDIçOEs ESPECIFICAS

Objeto do contrato

a. 0 objeto do presente concurso consiste na Aquisiçao de serviço de

tratamento de roupa hospitalar no I-IFAR-PL”, da Unidade de Apoio ao

Campus de Saüde Militar (UNAPCSM).

b. A prestaçAo de serviços a que se refere a Cláusula P do presente cademo de

encargos compreende:

I. A reeepção e pesagem de roupas sujas, produzidas nos diversos

serviços do HFAR — PL e IJNAPCSM, bern como de outras Unidades I

Serviços superiormente autorizados;

II. Descontarninaçao, lavagern e secagem, dos diversos tipos de roupa

hospitalar;

III. Calandragem e prensagem das roupas, nas situaçOes em que seja

necessário efetuar estas operacOes:

IV. Engornagem e dobragem de roupas variadas, de serviços clinicos

medicos e do Serviço de Alimentaçao do HFAR. hem como de outras

Unidadcs I Serviços;

V. Verificaçao do estado das várias peças de roupa. de acordo corn as

orientaçOes transmitidas a firn de ihe ser dado o meihor aproveitamento;

VI. Preparaçao, separação e contagem da roupa devidarnente Iratada. e

seu acondicionamento para posterior entrega aos vários destinatârios;

VII. A manutençao permanente das condiçOes de higiene dos equipamentos

de tratamento de roupa que estAo atribuIdos ao Serviço de Tratarnenlo

de Roupa da UNAPCSM,
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c. Fica a cargo do adjudicatário assegurar os meios necessários a boa

execuçäo dos sen’iços, devendo o montante do contrato incluir, norneadarnente:

I. 0 pagamento de salários;

II. 0 pagamento de férias. subsfdios de férias e de Natal e de todas as

prestaçOes de natureza rernuneratória e não remuneratOria legalmente

instituldas;

III. Os encargos sociais corn o pessoal;

IV. Os seguros de trabaiho e de responsabilidade civil;

V. 0 fardamento a utilizar deverá possuir logótipo da firma, corn piacas

norninais de identificaçao, de preferéncia de cor branca e adequado as

funçOes a desempenhar e calçado antiderrapante ajustável aos

perIodos de verão e Invemo;

Por conveniência do serviço poderá o fardamento acima descrito. ser

substituldo por outro mais apropriado assim a UNAPCSM — Serviço de

Tratarnento de Roupa o decidarn;

VI. A boa rnanutenção dos equipamentos de lavandaria e outros ulilizados,

incluindo os que sejarn disponibilizados pela Entidadc Adjudicante nos

terrnos previstos no presente cademo de encargos;

VII. A substituiçao de pessoal. durante quaisquer periodos de auséncia.

nomeadamente férias. doença ou outros.

2. Local de prestação dos serviços

Os serviços objeto do contrato serao prestados no Serviço de Tratamento de Roupa da

UNAPCSM, local indicado no Piano de Trabalhos.
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3. Agua, Energia e fletergentes

A entidade adjudicantc asscgurará o forneeimento de água, energia cldtrica e

detergentes necessários para a execuçäo dos serviços a contratar.

4. Facilidades Coneedidas

a. Serao colocadas a disposiçao do adjudicatario instalaçôes par a vestiário do

pessoal.

b. Serao colocados a disposicao do adjudicatario todos os meios necessários para

o tratamento de roupa e a rnanutençao dos diversos equiparnentos utilizados no

Serviço de Tratamento de Roupa da UNAPCSM.

c. A entidade adjudicante permitirá ao adjudicatario que afixe, em local que

indieara e de facil acesso as autoridades que desempcnharn funçOes de inspeçâo

de trabaiho, os horários e os mapas de fërias que, nos termos do disposto nos

artigos 215.° e 216.° do COdigo do Trabalho, é obrigatoria a sua elaboraçao

relativamente ao pessoal do adjudicatario em serviço nas instalaçOes supra

referidas.

5. Visita as InstalaçOes e Equipamentos

a. Antes da apresentaçAo das propostas, os concorrentes deverao tomar

conhecimento das instalaçOes e equipamentos que ficarao sob sua

responsabilidade durante a vigéncia do contrato, nao sendo aceites reclamaçOes

posteriores sobre eventuais deficiencias ou dificuldades de execuQão. As visitas

dos concorrentes as instalaçOes seräo agendadas previamente corn o Serviço de

Tratamento de Roupa da UNACSM, ate ao fim do primeiro terço do prazo para

apresentaçAo de propostas, entre as 08h30 e as 16H00, todos os dias üteis.

b. A listagem dos equiparnentos e instalaçOcs serd facultada aos interessados,

aquando da visita ao local da prestacão dos serviços.
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6. Regulamentos de Segurança

0 adjudicatário obriga-se a cumprir e fazer cumprir pdo seu pessoal. colaboradores ou

representantes as normas e regulamentos de segurança no trabaiho de acordo corn a

legislaçao em vigor, hem como as regras de segurança militar vigentes ou outras. que

Ihe sejarn indicadas pela entidade adjudicante.

7. Avaliação da execução

a. A UNAPCSM, atravds da sua Chefia do Serviço de Tratamento de Roupa,

reserva-se o direito de verificar a todo o momento a conformidade da prestacão

corn o acordado contratualmente.

b. 0 ad]udicatário obriga-se a cornunicar a UNAPCSM a correção de todas as

anomalias que Ihe forem reportadas num prazo máximo de 24 horas, de forma a

garantir o normal funcionamento dos serviços.

c. Trimestralmente a Comissão de Controlo da Infecçao do HFAR procederá

a urna avaliaçao dos serviços a contratar, da qual seth dado corthecirnento ao

adjudicatário, através de urn relatório previarnente validado por parte de urn

representante da empresa adjudicatária.

d. Da avaliaçäo referida poderá resultar a necessidade do adiudicatario moditicar

aiguns aspetos organizativos da prestação. de fomia a assegurar uma eficiente

ligaçäo entre o Serviço de Tratamento de Roupa e os sen’iços utilizadores.

8. Conceitos e métodos de trabaiho

a. 0 Ad] udicatário deve cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal,

colaboradores ou representantes as norrnas e regulamentos em vigor aplicáveis

a execuçAo dos servicos objeto do contrato e deter todas as licenças e

certificaçOes que sejam necessdrias para o exercfcio da atividade.

b. As caracterIsticas do serviço a prestar exigem a rigorosa observância de boas

präticas de Higiene, nomeadamente Higiene Pessoal, Higiene na Manipulacão

de Roupas e Higiene do Serviço de Tratarnento de Roupa em geral.
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c. As roupas limpas devem ser manuseadas de acordo corn as instniçôes

transrnitidas pela Chefia do Serviço de Tratamento de Roupa, no sentido de

minorar os riscos da sua contaminação.

9. Outras CondiçOes

a. Tratando-se de instaLaçOes integradas em unidade militar. o adjudicatArio

sujeita-se, sern qualquer reslrição, as determinaçOes estabelecidas ou a

estabelecer pela UNAPCSM. sempre que as condiçOes de segurança ou razOes

operacionais assim 0 exigirem.

b. 0 adjudicatário fomecera a identificaçao e o registo criminal dos

ernpregados, a tim dos mesmos serem credenciados e obterem uma

autorizaçao de circulaçAo interna, assim como identificaçao e matrIcula das

viaturas em trânsito na unidade, no desempenho de funçôes inerentes a limpeza

dos edificios.

e. 0 adjudicatário comnromete-se a manter a boa ordem no local de (rabaiho,

substituir sempre que 11w seja ordcnado qualquer dos empregados que

desrespeite as normas de segurança, ou que demonstre nao possuir as necessárias

qualidades tecnico/profissionais de apreseniaçao e trato, e outras exigidas aos

profissionais deste rarno.

10. Fardamento e IdentificaçAo

a. 0 fardamento a utilizar deverá possuir logotipo da firma, corn placas

nominais de identificaçao individual a emitir pelo adjudicatãrio.

b. 0 fardamento a utilizar na area da lavandaria deverá, ser de preferência de cor

branca e adequado as flrnçOes a desempenhar e calçado antiderrapante ajuslável

aos periodos de verAo e Invenio.

11. Encarregado de Pessoal

A equipa de pessoal afeta ao serviço adjudicado será coordenada e orientada por urn
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Encarregado, corn adequada experiência profissional. 0 encarregado é encargo do

adjudicatario e integra a equipa minima obrigatoria, considera-se como a equipa

mInima a estabelecida em 12. - Piano de Trabaihos.

12. PIano de trabaihos — ExecuçAo da prestacAo

a. A partir de janeiro de 2022 a equipa minima obrigatória deve ser constituida por

ii (onze) eiementos - operadores de lavandaria.

b. Os serviços pretendidos serão prestados de Segunda a Sexta, exciuindo feriados,

devendo a respectiva organizaçäo e prestação respeitar os horários e acçôes do

Serviço de Tratamento de Roupa da UNAPCM constantes do seguinte quadro:

AcçOEs HOR&RIO

Receção e Pesagem de roupas sujas

Descontaminaçao, iavagem e secagem de roupas sujas

Calandragem das roupas

Prensagem das roupas 08H30 I 16H30

Engomagem e dobragem das roupas

Controlo de quaiidade de roupas limpas

Acondicionamento e contagem de roupas lirnpas

Arrumaçao e limpeza dos equipamentos utilizados

c. Sempre que circunstâncias excecionais o impuserem, e desde que

comunicado com uma antecedencia minima de 24 horas, poderá a UNAPCSM

solicitar que o adjudicatario proceda a execução do serviço para além do

horãrio normal.

d. Sempre que necessário poderá a UNAPCSM, com antecedéncia minima de

72 horas, sohcitar elementos para substituiçâo de pessoai do UNAPCSM, afeto

ao Serviço de Tratamento de Roupa em periodo de férias.
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13. Estimativa das Quantidade de Roupa a Tratar

A estimativa de quaritidades medias de roupa a tratar diariamente pelo Serviço de

Tratarnento de Roupa da UNAPCSM. pode ser aferida através do quadro abaixo seguinte,

podendo ocorrer uma variaçao de + / - 15%. sern irnplicação no valor mensal a pagar:

Quantidades Quantidade Total
Tipologia das Roupas

Individuais (pecas) cm KG

Lençois e Fronhas 970

Coichas e Cobertores 180

Toalbas e ToalhOes 312

Pijamas (calça e camisa) e Robes 180

Alrnofadas 40

Batas Medicos 84

Fardarnento Enfermagem (calca e camisa) 55
5.000 Kg

Fardarnento Bloco OperatOrio 414

Fardamento Pessoal aaxiliar (caiça e tânica) 194

Outro Fardamento 315

Outras roupas de uso clinico 267

Fardamento e roupa do Serviço de
71AlimentaçAo —
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